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Resumo: Alguns dispositivos da Constituição Federal Brasileira tratam  dos direitos sociais 
dos cidadãos à educação sendo reconhecida como um direito público subjetivo, fundante da 
cidadania, porém, para se efetivar tais direitos, são necessárias lutas sociais para a 
implementação de políticas públicas que garantam os direitos declarados nos textos legais, 
onde o Estado é o maior responsável pela educação obrigatória em ação complementar à da 
família, constituindo a base do desenvolvimento humano, além de ser também um direito 
fundamental individual. O objetivo maior deste trabalho é apresentar as garantias contidas na 
CF e LDB, também, a história do processo educacional, consequentemente percebendo sua 
evolução e então, compreendendo a realidade atual. O direito de educação a todos está 
baseado no princípio de igualdade nas condições de acesso, portanto, o ensino torna-se direito 
público quando todos adquirem a possibilidade de acesso à escola pública.  
Palavras-chave: Educação obrigatória. Desenvolvimento humano. Política educacional. 
Direito Público Social.  
 
Abstract: Some provisions of the Brazilian Federal Constitution deal with the social rights of 
citizens to education and are recognized as a subjective public right, which is the foundation 
of citizenship, but in order to realize these rights, social struggles are necessary for the 
implementation of public policies that guarantee the rights declared in the Legal texts, where 
the State is the main responsible for compulsory education in action complementary to the 
family, constituting the basis of human development, as well as being an individual 
fundamental right. The main objective of this work is to present the guarantees contained in 
the CF and LDB, also, the history of the educational process, consequently perceiving its 
evolution and then, understanding the current reality. The right to education for all is based on 
the principle of equality in the conditions of access, therefore, education becomes public right 
when everyone acquires the possibility of access to the public school.  




O direito à educação é mais do que uma importante herança cultural, onde o 
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cidadão torna-se capaz de se apossar de padrões cognitivos e formativos dando-lhe maiores 
possibilidades de participar dos destinos de seu país de forma a colaborar para sua 
transformação.  
Mesmo sendo um serviço ofertado por instituições particulares, ela não deixa de 
ser um “serviço público”, visto que é direito de todos e dever do Estado, sendo este o 
responsável em interferir de forma a minimizar as desigualdades sociais, considerando que a 
função social da educação escolar deve ser instrumento de diminuição das discriminações. 
Possível é verificar nas sociedades atuais, a constante preocupação de se garantir o acesso dos 
cidadãos à educação básica, porém a qualidade deste direito vem sendo questionada por 
vários estudiosos e pelos próprios agentes históricos em todos os tempos.  
É garantido na Constituição Federal de 1988, o ensino público brasileiro contendo 
objetivos de melhoria da qualidade de ensino à erradicação do analfabetismo. Ocorre que, 
muitos dos alunos da rede pública, atravessam dificuldades de ordem econômica e social. 
Considerando que a violência aparece refletida de várias maneiras em nossa sociedade, uma 
das possibilidades deste aumento da violência é a falta de regras no lar; esta educação familiar 
é o alicerce para a educação escolar.  
É importante ressaltar que a aplicabilidade jurídica do ensino público como 
processo de desenvolvimento humano e profissional é necessária para a formação do homem, 
considerando as possibilidades do ensino gratuito, sem discriminação, com valorização do 
profissional da educação. É certo que as políticas do Estado, voltadas ao direito à educação, 
podem ter seu fundamento na junção do direito com a obrigatoriedade escolar, sendo assim, 
dever do Estado. O plano de políticas públicas em uma perspectiva democrática, exige a 
participação da sociedade civil de forma organizada para reivindicação do efetivo 
atendimento.  
 
2. Educação básica obrigatória x realidade escolar  
Nas últimas décadas, nosso país conseguiu alguns avanços na educação. O 
crescimento da escolarização no Brasil se deu principalmente pela ampliação do ensino 
público. A participação do ensino privado na educação básica é pequena em todas as etapas: 
educação infantil, ensino fundamental e ensino médio. A taxa de analfabetismo diminuiu 
(Censo escolar 2010 – MEC/INEP), além do que, quase todas as crianças entre 6 e 14 anos 
estão matriculadas, mas mesmo assim, ainda há muitas crianças, adolescentes, jovens e 
adultos fora da escola. Também há o problema das pessoas que desistem de estudar, ou 
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frequentam escola, mas não tem um aprendizado satisfatório. Ainda é enorme o contingente 
de estudantes que concluem a educação básica, mas não encontram oportunidades de acesso à 
educação superior gratuita.  
Além das péssimas condições da qualidade de oferta do ensino, ainda  enfrenta-se 
o problema da alta taxa de exclusão de adolescentes e jovens do ensino médio, além das 
desigualdades no acesso a esse nível de ensino. Os alunos sofrem com escolas em péssimo 
estado de conservação, sem acesso à laboratórios de ciências, sem bibliotecas, além da 
desvalorização do trabalho docente, ficando os estudantes carentes de professores com 
habilitação específica para as disciplinas que lecionam. 
A relação entre nascimento e o crescimento dos direitos sociais, por um lado, 
e a transformação da sociedade, por outro, é inteiramente evidente. Prova 
disso é que as exigências de direitos sociais tornaram-se tanto mais 
numerosas, quanto mais rápida e profunda foi a transformação da sociedade. 
Cabe considerar, de resto, que as exigências que se concretizam na demanda 
de uma intervenção pública e de uma prestação de serviços sociais por parte 
do Estado, só podem ser satisfeitas num determinado nível de 
desenvolvimento econômico e tecnológico; e que, com relação à própria 
teoria são precisamente certas transformações sociais e certas inovações 
técnicas que fazem surgir novas exigências imprevisíveis e inexequíveis 
antes que essas transformações e inovações tivessem ocorrido. (BOBBIO, 
1992, p. 76) 
 
Válido é lembrar que, a escola não é a única responsável pela educação da criança 
e do adolescente, sendo que a participação da família é extremamente importante de forma a 
impor limites e regras para a formação ética do ser humano, além de outras obrigações 
determinadas por lei. 
A qualidade do ensino pressupõe a busca de um melhor padrão científico e 
fundamentado dos conteúdos, face aos desafios da sociedade contemporânea, que exige 
conhecimentos e habilidades que possibilitem o acesso à comunicação e consequentemente a 
participação com o mundo. Desta forma, a educação será sempre uma meta que leve o 
indivíduo a buscar caminhos cada vez mais abertos. Porém, é necessário profissionais com 
uma sólida formação e domínio das metodologias, pelo qual deverão exercer sua autoridade 
em bases críticas e reflexivas. 
A educação, mesmo com a sua grande importância, retardou sua adesão ao grupo 
dos direitos humanos, tais como, igualdade, liberdade, propriedade privada, segurança, entre 
outros. Mas, há de se convir que o mais grave em nossos dias, não mais é fundamentar os 
direitos humanos, mas protegê-los, sendo que os direitos sociais são mais difíceis de proteger 
que os direitos de liberdade, pois quanto mais aumentam as pretensões, mais difíceis se 
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tornam a sua satisfação.  Portanto, a garantia do direito na legislação não é suficiente, visto 
que, enquanto se fala em igualdade dos cidadãos perante a lei, ocorre uma contradição em 
relação à desigualdade da lei perante os cidadãos. 
Com toda certeza, a educação pode ser considerada como um dos maiores valores 
de cidadania e de dignidade da pessoa humana, itens essenciais ao Estado Democrático de 
Direito e condição para a construção de uma sociedade solidária, livre, justa, desenvolvida, 
com intenção principal de erradicar a pobreza, a marginalização, as desigualdades sociais, 
bem como a discriminação. 
É clara a insuficiência do desenvolvimento educacional no Brasil, apesar de 
esforços dos educadores e das transformações da legislação na tentativa de melhorar a 
realidade escolar, sendo assim necessário mais avanços no que diz respeito aos direitos da 
criança e do adolescente concomitantemente ao direito à educação. Nas palavras de Augusto 
Cury (2002, p.12): “A educação como direito social e político é pressuposto básico para o 
exercício de todos os outros direitos”. 
O usufruto de oportunidades em igualdade é instrumento do direito à educação, 
claramente instituído por lei, porém, dever do Estado a garantia de acesso gratuito a todos os 
cidadãos. Marshall (1967, p.73) afirma que cidadania e educação estão diretamente 
vinculadas, sendo esta última, pré-requisito da liberdade civil, consequentemente, pressuposto 
para o real exercício de outros direitos. Sendo o objetivo da educação, moldar a criança até 
que se chegue a fase adulta, é possível considerar que também é um direito social genuíno. 
Talvez devesse considerar o direito do cidadão adulto ter recebido educação. 
 
3. Educação obrigatória - legislação 
O panorama jurídico alterou-se significativamente com o advento da Constituição 
de 1988 e dos diplomas legais complementares especialmente ao que diz respeito à educação 
infantil e o ensino fundamental da criança e do adolescente, fazendo-se compreender a 
Educação como valor de cidadania e de dignidade da pessoa humana, portanto, itens 
essenciais ao Estado Democrático de Direito com a visão de construir uma sociedade 
desenvolvida, solidária, livre e justa, de forma à alcançar objetivos, tais como a erradicação 
das desigualdades socioeconômicas, da pobreza, da discriminação e da marginalização (artigo 
3º da Constituição Federal). 
A Constituição estabelece os princípios e prevê os direitos, mas não prevê de 
forma ampla e detalhada como colocá-las em prática, foi necessário a elaboração de outras 
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leis em acordo com a CF, visto que é a lei máxima do país. Pensando-se em educação, cita-se 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Lei 9.394, de 1996), que detalha os 
direitos e organiza os aspectos gerais do ensino, e o Plano Nacional de Educação (Lei 10.172, 
de 2001), pelo qual estabelece diretrizes e metas a serem alcançadas no prazo de dez anos 
além do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei 8.069, de 1990) que estabelece 
importantes princípios e obrigações no campo educacional.  
Segundo Bobbio (1992), no meio social atual, todas as legislações afirmam ser o 
direito à educação necessário à construção do Estado de direito. Nesse sentido, aos poucos, 
este direito foi ganhando espaço, sendo garantido o acesso dos cidadãos por meio de 
documentos legais, tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948. 
O art. 205 da Constituição Federal de 1988 é claro: 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. (BRASIL, 1988, online) 
 
O texto constitucional de 1988, de cunho democrático, apresenta os direitos 
sociais e coletivos e a intenção de transformação dos indivíduos em cidadãos, bem como o 
dever do Estado para com os direitos aos mesmos, estabelecendo o ensino fundamental 
obrigatório e declarando a educação como direito de todos e obrigação do Estado, 
proclamando ainda, como princípios do ensino a igualdade de condições para acesso e 
permanência na escola e garantias de qualidade de ensino. 
A Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, mostrando a possibilidade de crescimento humano e profissional onde os 
sistemas federais, estaduais e municipais poderão fazer o seu próprio sistema de ensino, 
porém, devem obedecer as normas gerais da educação nacional. A lei incentiva o jovem para o 
trabalho, e o convívio saudável, além de oportunidades para o ingresso em instituições de 
ensino e pesquisa. Oportuniza os alunos a perceberem e conscientizarem dos problemas 
brasileiros que são inseridos no processo de formação da sociedade civil bem como nas 
manifestações culturais, além de incentivar a permanência da criança e do adolescente a ter 
vontade de se aprimorar de acordo com suas condições para a sua formação profissional.  
Com toda certeza, um dos maiores problemas relacionados ao assunto é a 
gigantesca desvalorização dos trabalhadores da educação. Dados do IBGE, apresenta 
numerários dessa realidade, onde o salário médio dos professores, equivalem a apenas 60% 
dos demais profissionais com formação equivalente.  Diante de tais informações é possível 
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perceber o descaso do poder público com uma classe de trabalhadores, pelo qual deveriam ser 
os mais valorizados diante da sua grande importância na formação do cidadão crítico e 
atuante. 
Não basta dizer que todos tem o direito ao acesso escolar, é necessário que seja 
dada a mesma possibilidade, ou seja, deve-se garantir a todos o direito à escola de idêntica 
qualidade. O direito à educação não pode ser tratado visando tão somente o direito à vaga, 
mas também ao ingresso, à permanência e ao sucesso. É assegurada a igualdade de condições 
à criança e ao adolescente, para o acesso e permanência na escola, tanto na CF, art. 206, inciso 
I, quanto na LDB, art. 3º, inciso I, e ainda no ECA em seu art. 53, inciso I, devendo-se 
considerar a total eliminação de todas as formas de discriminação.  
No decorrer da história, nosso país ampliou o número de anos da escolarização 
obrigatória, não restringindo-se apenas ao ensino fundamental, mas também à educação 
infantil e ensino médio onde o artigo 54 do ECA, inciso II, afirma que é dever do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente a  progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade 
ao ensino médio, também no inciso I, sendo assegurado oferta para os que não tiveram acesso 
em idade própria. No inciso IV do mesmo artigo, garante-se o atendimento em creche e pré-
escola às crianças de zero a seis anos de idade, e no Art. 4º da LDB, inciso X, garante a vaga 
na escola pública de educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima à residência 
para todas as crianças que completarem 4 anos de idade. (BRASIL, 1996)  
 É obrigação do Estado, fornecer o ensino fundamental, obrigatório e gratuito, até 
mesmo aos que não tiveram acesso na idade própria. Esta obrigação se estende na tentativa de 
fazer com que mais pessoas concluam o ensino regular. Assim como, o atendimento 
educacional especializado para portadores de necessidades especiais, com legislação 
específica na LDB no artigo 58 ao 60. (BRASIL, 1996) 
Portanto, o conceito de educação básica como direito do cidadão e dever do 
Estado é constituída em três fases, sendo elas: educação infantil, perdendo sua condição 
assistencialista e com a finalidade do desenvolvimento integral da criança até seis anos de 
idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, de forma a complementar a 
ação da família e da comunidade, além do ensino fundamental e ensino médio, devidamente 
instituídas pela LDB.  (BRASIL, 1996) 
O artigo 208 da CF foi alterado pela emenda constitucional 059/2009 passando a 
vigorar com a seguinte redação: educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não 
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tiveram acesso na idade própria. (BRASIL, 2009). 
Importante é esclarecer que a educação da criança até 6 anos, apesar de não ser 
obrigatória, é um direito garantido pelo ECA em seu art. 53, pelo qual regulamenta a 
necessidade de se alfabetizar de forma digna levando o aluno a uma convivência sadia e 
equilibrada na comunidade.  
Por ser a educação elemento constitutivo da pessoa, esta deve estar presente em 
todas as fazes da vida humana, como meio e condição de formação, de forma a promover o 
desenvolvimento, a integração social e consequentemente a realização pessoal. Então é 
possível afirmar que a educação infantil é o preâmbulo de uma etapa do desenvolvimento 
integral, ao lado das ações familiares e comunitárias.  
Creches ou entidades equivalentes são reservadas ao público de até três anos de 
idade, sendo que as pré-escolas são para crianças de quatro a seis anos. Gratuito o direito do 
ensino às crianças de até seis anos, na forma do artigo 4°, III, estabelece a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 
Deve-se atender individualmente as dificuldades, recebendo gratuitamente em 
creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; também a oferta de ensino 
noturno regular, de acordo com a capacidade de cada um; além da oferta de educação escolar 
regular para jovens e adultos de forma que garanta aos trabalhadores o acesso e permanência 
na escola. Quanto ao ensino fundamental, protegido por ser um direito público subjetivo, 
deverá fornecer material didático escolar, alimentação, transporte e assistência à saúde, sendo 
portanto, exigível o seu acesso; implicando responsabilidade da autoridade competente. 
Competência final do Poder Público juntamente como os pais de zelar, pela frequência à 
escola, sendo que, a obrigatoriedade da matrícula no ensino fundamental dos menores é de 
responsabilidade dos pais ou responsáveis, a partir dos seis anos de idade (art. 6°, redação 
dada pela Lei 11.114, de 2005). 
Observa-se vários dispositivos da Constituição Federal de 1988 que enfatizam os 
direitos sociais dos cidadãos sendo a educação reconhecida como um direito público 
subjetivo, podendo o cidadão exigir juridicamente a efetivação desse direito perante o poder 
público responsável, mas para que ocorra realmente a concretização do mesmo, onde são 
criados mecanismos de proteção. Como não poderia ser diferente, deve-se reconhecer que são 
necessárias muitas lutas sociais para a efetiva implementação de políticas públicas de forma a 
garantir a universalização do direito à educação de qualidade a todos os brasileiros. 
A União repassa recursos a estados e municípios para a aquisição e manutenção 
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de veículos para transporte escolar gratuito que respeitem as leis de trânsito, onde a LDB 
determina que o transporte da educação infantil e ensino fundamental deve ser realizada pelos 
municípios enquanto que os do ensino médio devem ocorrer pelo estado e também do ensino 
fundamental. Ocorre que, há diversos transportes em situações totalmente precárias e sem a 
mínima condição de estar transportando vidas, locomoções estas, realizadas nos chamados 
“paus de arara”, situação que explica a ocorrência de acidentes fatais, onde a responsabilidade 
é tanto do município ou estado que contratou o veículo como da financiadora, no caso, a 
União. 
A sociedade deve estar atenta aos seus direitos, inclusive, de exigir a oferta 
adequada do transporte escolar gratuito em boas condições de uso, além da merenda escolar, 
escolas com estruturas adequadas e que tenham condições mínimas necessárias ao 
aprendizado, também profissionais especializados em sua área de formação, nos casos 
específicos, profissionais que façam o devido acompanhamento aos que possuem 
necessidades especiais, fornecimento de material escolar, sendo que a uniformização está 
incluída neste item,  entre outros.   
É sabido que, muitas escolas públicas obrigam estudantes a usar uniforme e não o 
oferecem de maneira gratuita o que configura discriminação em função da renda, pois aquele 
que não possui condições financeiras para adquiri-lo acaba por vivenciar uma situação de 
constrangimento ilegal. A falta do uniforme não pode impedir o aluno a ter acesso à escola 
pública.  
A Lei 11.947 de 2009 define a alimentação escolar como direito dos estudantes da 
rede pública, sendo que os recursos repassados aos estados e municípios como “ajuda”, 
devem ser utilizados principalmente para a compra de alimentos naturais, respeitando os 
hábitos alimentares de cada região, devidamente montados por nutricionista.  
O pior é que o valor repassado pela União, necessário para uma alimentação de 
qualidade, como determina a lei, está longe de ser alcançado, ficando os estados e municípios 
obrigados a investirem recursos próprios, que nem sempre acontece. Desta forma, os alunos 
acabam se alimentando de forma errada e sem os nutrientes necessários para o seu 
desenvolvimento físico, lembrando que muitos alunos esperam ansiosamente a merenda 
escolar, pois muitas vezes é a única refeição do dia, comprometendo o seu desempenho em 
todas as funções relacionadas a sua idade. Além do que esse alimento, muitas vezes, é 
armazenado de forma inadequada trazendo prejuízos diversos. Infelizmente, é conhecido de 
todos os diversos casos de desvio de dinheiro destinado a compra de lanche, o que intensifica 
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ainda mais o problema.  
É clara a desanimadora situação da etapa final da educação básica, visto que, o 
ensino médio ainda está andando a passos lentos. Diante da dificuldade de ingressar em um 
curso superior, o estudante fica desmotivado a se dedicar na terceira etapa da educação básica, 
sendo que as três séries finais promovem o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no 
ensino fundamental, de forma a prepará-lo para o trabalho e também para a cidadania, com 
formação ética, pensamento crítico e autonomia intelectual.   
 
4. Reflexão acerca do cumprimento da legislação educacional brasileira 
Infelizmente, nosso país apresenta diversas características de países em 
desenvolvimento, entre elas, deficiências do sistema educacional e a desigualdade econômica. 
Claro que, tanto a má distribuição de renda quanto a deficiência educacional estão 
inteiramente ligados um ao outro. Não há meios de aumentar a renda média dos adultos que 
não tenham instrução, também é fato que, não é possível educar crianças à beira da miséria. 
Diante de tal fato pode-se concluir que não é possível pensar na erradicação da pobreza, 
apenas abrindo novas escolas. Tais deficiências só poderão ser superadas, se tratadas ao 
mesmo tempo, porém cada uma em seu próprio lugar.  
Deve-se reconhecer que o fracasso, consequências do caráter totalmente utópico 
de diversas políticas educacionais brasileiras, deve-se um pouco, ao fato de não terem 
relacionado à uma política social de longo prazo e principalmente por não estarem conscientes 
dos obstáculos econômicos, culturais e políticos, extremamente necessários para a construção 
de um sistema de boa qualidade. Não é impossível obter o sucesso. É visível a preocupação de 
algumas lideranças estarem preocupadas com a história educacional do país, bem como as 
consequências de tais fatos, sendo este um bom sinal, pois, um bem de tão grande importância 
para uma nação, finalmente está sendo pensado, analisado e finalmente reestruturado.  
Não tem como negar que o país apoiado em sua legislação, vem ampliando 
lentamente a educação obrigatória, onde o direito à educação esta sim, ganhando espaço, 
sendo reconhecido tal direito e tendo garantido o seu acesso aos cidadãos, por meio de 
documentos legais, a partir dos quais o Estado vai se tornando mais atuante quando se fala em 
educação.  Mas, não se pode esquecer que o Estado como provedor de um bem tão valioso e 
marcado por diversas mudanças sociais, ainda se abstém de muitas das suas obrigações.   
Logicamente, por sua riqueza e principalmente por todos os benefícios que ela 
possa proporcionar, a educação sempre foi considerada um bem valioso, visando as 
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oportunidades que oferece de enriquecimento cultural. Mas esses motivos não são suficientes 
para se pensar na universalização do acesso à escola  como prioridade política governamental, 
mas também a preparação do indivíduo, de forma a transformá-lo em cidadão consciente 
capaz de promover transformação. Também a crescente necessidade de mão de obra 
qualificada, consequência de um processo de industrialização dinâmico em conjunto com o 
desenvolvimento tecnológico acelerado. 
Portanto, não é difícil entender as falhas políticas na busca de um processo 
educacional eficiente: a sociedade brasileira, até pouco tempo, considerada escravocrata, não 
necessitava de transformações nesse sentido, as prioridades eram outras completamente 
adversas.  
É certo que atualmente os brasileiros sofrem com a herança da escravidão, pelo 
qual tem consequências negativas na evolução do sistema educacional. Tanto a persistência de 
uma economia de subsistência, como a abolição tardia da escravidão estão intimamente 
relacionadas a manutenção de tecnologias primitivas além de formas tradicionais de trabalho 
e dominação. Diante dos fatos, é possível perceber que o próprio contexto não exigia um nível 
de escolarização além do que já existia, pois, na visão da época, a escola não é vista como 
instrumento para a melhoria da situação de vida, portanto não é exigência para ingressar no 









No gráfico acima é possível perceber que, apesar do histórico de desinteresse pelo 
desenvolvimento educacional, devido a realidade brasileira frente sua condição escravocrata, 
sociedade baseada em pequenas propriedades, economia de subsistência, de certa forma, 
sempre ocorreu um desenvolvimento, visto que a cada década, diminuía-se a quantidade de 
analfabetos, o que para uma sociedade nada desenvolvida, seria uma bom começo. De certa 
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forma, conclui-se que a erradicação do analfabetismo e a universalização do acesso à escola 
não constituem objetivos a serem perseguidos uniformemente em todo o território nacional.  
Na ocorrência da imigração de europeus para o sul do país, surgiu um novo ideal 
num contexto cultural diverso, pelo qual trouxeram a valorização da atividade educacional 
que conseguiu prosperar numa sociedade baseada no trabalho livre e na pequena propriedade. 
Isto explica a disparidade na qualidade educacional entre regiões norte e sul do Brasil. Tanto 
no Norte como Nordeste, concentram-se o maior contingente de analfabetos da nação, 
gerando outro problema, quando os habitantes dessas regiões pobres migraram para o Sul e 
Sudeste, sobrecarregando o sistema educacional daqueles locais. Mas com o passar dos anos, 
todas as regiões do país passaram a sofrer com o crescimento populacional, necessitando de 
um desenvolvimento educacional acelerado. 
Nas últimas décadas, sem dúvida alguma, vem se tentando de universalizar a 
educação básica, além de ampliar o acesso ao 3º grau, sendo ainda mais clara a associação 
entre desenvolvimento econômico e social com a educação. Mesmo com tantas conquistas, 
ainda há muito o que melhorar. O entrave na modernização da sociedade se deve às 
deficiências do sistema educacional, pelo qual deve ser tratado com dedicação, oferecendo 
atenção maior ao ensino médio, que no momento não vem conseguindo preparar os alunos 
para a próxima etapa que é a universidade.  
O ideal de muitos educadores é a municipalização, todavia, somente será possível 
tal concretização, quando diminuírem as desigualdades regionais e ampliarem os interesses da 
população pela escola e a capacidade de avaliação do ensino oferecido, além de se controlar 
os orçamentos municipais, objetivo este que pode ser alcançado por apenas dois estados:— 
Paraná e Santa Catarina — êxito diretamente associado à diversidade da tradição cultural da 
região Sul do país.  Tem que se pensar que também seria inviável a total centralização da 
responsabilidade do ensino fundamental à União, visto que, a extensão do país, com sua 
diversidade cultural e social, poderia comprometer negativamente a eficácia de uma 
centralização desse tipo, sendo que, a real obrigação da União consiste no cumprimento da 
função redistributiva. A política educacional deve se pautar na institucionalização (federal) de 
mecanismos justos e eficientes de forma a minimizar as desigualdades. A legislação atribui 
tanto aos estados como aos municípios a responsabilidade pela educação básica, porém, o 
sistema sofre com a falta de divisão mais clara de responsabilidades entre as duas instâncias, 
levando-os à não investirem além disso. 
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Tendo as prefeituras, liberdade no direcionamento de seus recursos, sem 
necessariamente levar em conta a realidade educacional do município, fica a política estadual 
dependente de tais decisões, cabendo-lhe suprir todas as necessidades que os municípios não 
podem ou não querem satisfazer. Se tivesse uma divisão concreta entre estados e municípios, 
no âmbito educacional, separando de maneira mais clara as responsabilidades, uma utilização 
mais eficaz do conjunto de recursos disponíveis para a educação fluiria melhor.  
Existe uma discussão da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, onde o 
Ministério da Educação propôs que a responsabilidade pelo ensino fundamental ficasse a 
cargo dos estados como coordenador do sistema e ensino de forma à colaborar com os 
municípios, definindo a responsabilidade dos municípios, deixando livre para uma 
diferenciação das formas de colaboração, de acordo com as peculiaridades da situação de cada 
região. A atribuição de tais responsabilidades aos estados ocorre, pensando-se nos municípios 
mais pobres que não possuem condições de suprir tais necessidades educacionais. 
 
5. Considerações finais 
O direito à educação constitui-se como um instrumento para que os indivíduos 
possam usufruir a igualdade de oportunidades. Esse direito, instituído em lei, torna dever do 
Estado garantir o acesso de todos por meio da gratuidade. A declaração do direito é um fato 
significativo, mas mais significativo ainda é a sua garantia por parte do Estado, assegurando-o 
e implementando-o. 
É certo que a baixa remuneração dos profissionais e o sistema de ensino da 
educação refletem negativamente no dia a dia em sala de aula, onde alunos não conseguem 
aprender, mesmo assim, não podem ser reprovados, simplesmente criando novos problemas. 
Alunos de 6º ano que não sabem ler, nem escrever é realmente inaceitável, mas pode ser 
considerado um tremendo erro do sistema que determina que todos devem prosseguir, mesmo 
que, devendo algumas notas em progressão, gerando cidadãos despreparados. Os profissionais 
da educação, com seus pequenos salários, se veem obrigados a triplicar sua carga horária para 
conseguir sustentar a família, ficando o seu trabalho um tanto ineficiente, pois precisa se 
dividir em três turnos.   
Além dos pais ou do responsável, também é instituição legitimada para a tomada 
das providências de natureza judicial em defesa do Direito à Educação da criança e do 
adolescente, o Ministério Público.  O instrumento utilizado para exigência de tais direitos é a 
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ação civil pública, nos termos normatizados pelo artigo 208 e seguintes do Estatuto da 
Criança e do Adolescente. O respeito à lei fará com que a opressão dê lugar a solidariedade, 
ao amor e a justiça.  
A educação escolar é um bem público de caráter próprio por implicar a cidadania 
e seu exercício consciente, porque qualifica para o trabalho, por ser gratuita e obrigatória no 
ensino básico, por ser gratuita e progressivamente obrigatória no ensino médio, por ser 
também dever do Estado na educação infantil. 
Em análise curta, as prioridades no que se refere à educação básica são bem 
claras, tais como a diminuição da repetência, de forma a assegurar a universalização mínima 
de oito séries; a ampliação do acesso ao ensino médio; melhoras na qualidade de ensino, de 
forma a levar o indivíduo ao exercício da cidadania e o acesso ao mercado de trabalho; para 
garantir a permanência na escola, oferecer assistência ao estudante, através do material 
didático, merenda escolar e transporte, além do treinamento de professores. Porém tais 
objetivos dependem da existência de instrumentos de ação. Não sendo interessante basear 
simplesmente na proposta utópica da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, que 
decreta a obrigatoriedade de uma escolarização completa e de boa qualidade para todos, sem 
estabelecer prioridades e sem levar em conta os recursos disponíveis. Com toda certeza, a 
LDB é um grande referencial, porém é necessário perceber a realidade.  
Deve-se tentar dirigir os recursos de forma coerente, atendendo as necessidades 
mais urgentes, privilegiando as regiões mais pobres, racionalizando gastos desnecessários, 
onde o Ministério pode estabelecer a racionalização como condição para a concessão de 
recursos federais. 
 A constituição de uma vontade política capaz de promover a solução dos 
problemas educacionais não pode ser confundida com a simples exigência de que o Executivo 
atenda indiscriminadamente a todas as demandas. Mas a crítica que vem sendo feita ao nosso 
sistema de ensino, e por sinal, justa, não deve nos impedir de reconhecer o muito já feito, até 
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